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CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
i

1- Da Reunião

Relatório de Vistas

Processo nO. 12701/2006/002/2008
Companhia de Transmissão Centro Oeste de Minas
Atividade: Instalação de Linhas de Transmissão de Energia Elétrica
Municípios: São João Batista do Gloria, São Jose da Barra'l Capitólio,
Piumhi e Pimenta
Empreendimento: Classe 5
Ref. PEDIDO DE LICENÇA PARA INSTALAÇÃO.

i

Na 49a Reunião Ordinária da Unidade Regional cOlegiada! Alto São
Francisco do Conselho Estadual de Política Ambiental, realizada no
município de Oivinópolis/MG, em 19 de fevereiro de 2009, foi solicitado
vistas do processo já qualificado nos autos, com o objetivo 'de avaliar
criteriosa mente o processo de Licenciamento Ambiental para Iconcessão
de Licença de Instalação de Linhas de Transmissão de Energia Elétrica,

. I• Furnas - Pimenta n. I
I

Introdução ,

Este relatório foi produzido com base nas informações impe1tradas em
documentos juntados no processo, objeto do. pedido de vistas, e em

I

informações obtidas em reunião realizada no dia 02 de março do corrente
ano em Capitólio/ MG, com o Prefeito Municipal de Capitólio, José
Gonçalves Machado; o Presidente da Câmara de Vereadores, Antonio
Carlos de Oliveira; o Ministério Público Estadual, representadolpelo limo.
promotor de justiça o Or. Cristiano Cassiolato; o Presidente ao Circuito
Turístico Nascentes das Gerais,. Luiz Carlos de Pádua; o proturador do

Imunicípio de Capitólio, Or. Elon de Souza Silva; o representante do
município de São João Batista do Gloria, Jose Geraldo de Fernandes;
entre outras autoridades e lideranças regionais. I

!
I

I

O principal objetivo da reunião foi buscar subsídios para ,elaboração
destedoó.imento. Na oportunidade todos os presentes se pronunciaram,
onde a maioria esmagadora das autoridades presente se aprésentou .
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forma indignada em resposta a forma que este processo vem tramitando
junto aos órgãos ambientais. !

Todas as entidades representadas na ...reunião se posicionarão
contrarias a decisão do COPAM/ASF na fase de LP e conseqüentemente à
instalação das linhas de transmissão conforme proposto. i

Por outro lado mostraram inteiramente dispostas em discutir com
os órgãos ambientais e empresa, alternativas locacionais e te!cnológicas
para solução do conflito.

2 - Histórico

Em analise a documentação juntada na LP, pode-se constatar que o
processo foi objeto de pedido de vista pela represehtante da
Procuradoria- Geral de Justiça, Dra. Tatiana Marcellini Gherarcli. Que em
seu Relatório de Vista, requer a equipe técnica da SUPRAM/ASF um
aprofundamento nos estudos das alternativas locadonais do
empreendimento, tendo em vista os impactos negativos demonstrados
nos autos. i

Na reunião da URC/COPAM/ASF, realizada no dia 17 de abril de
2008, a representante da Procuradoria - Geral de Justiça apresenta seu
Relatório de Vistas, e defende a necessidade de est~dos mais
aprofundados sobre as alternativas locacionais do empre~ndimento,
inclusive faz provocação sobre a possibilidade das Linhas de Transmissão
passarem por traz do Parque Nacional da Serra da Canastra. E apesar das
apelações da nobre conselheira, o processo foi colocado eml votação e
aprovado com 16 condicionantes. i

Em resposta a decisão da URC/COPAM/AS F, o Ministé'rio Público
Estadual, através dos Promotores de Justiça de Defesa do Meio Ambiente
da Bacia do. Médio Rio Grande, propõe AÇÃO CIVIL! PUBLICA
DECLARATÓRIA DE NULIDADE E CONDENATÓRIA A OBRIGAÇ40 DE N~O
FAZER COM PEDIDO DE LIMINAR contra a COMPANHIA DE TRANSMISSAO
CENTRO OESTE DE MINAS e o ESTADO DE MINAS GERAIS.

De acordo com os fatos apresentados na denuncia realizada pelo
Ministério Público Estadual, o procedimento administrativo fOi! instaurado
em atendimento as representações encaminhadas a Coordenadoria
Regional de Promotorias de Justiça para Proteção Ambiental da Bacia do
Médio Rio Grande pela Associação dos Municípios da Microrregião do
Médio Rio Grande; Câmara Municipal de Capitólio; Associaçãol Comercial,
Industrial e Agropecuária de Capitólio; empresários do setorl turístico e
inúmeros moradores acerca do empreendimento denominado "Linha de
Transmissão em 345 KV" - LT 2, imputando risco de dano ambiental ao
município de Capitólio. !
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Ainda de acordo com a denuncia, todas as representações,
invariavelmente noticiaram receio quanto ao traçado e os prejuízos dele
resultantes pela implantação do referido empreendimento, ainda mais

,

considerando seu grande porte, 62,326 Km de extensão distribuídos ao
,

longo da implantação de 147 torres com 50 metros de largura de faixa de
servidão - as vistas das atividades turísticas desempenhadas no
município de Capitólio, onde o dano permaneceria setorizado. l~so porque
o referido Município vem se dedicando desde as ultimas décadas à
exploração do patrimônio turístico como meio de resgat~ de sua
economia seriamente comprometida pela inundação de boa parte de suas
terras para criação do Lago de Furnas. .

Neste contexto, narra-se o grande impacto à Beleza ~cênica, ao
patrimônio estético, turístico e paisagístico constituído pelds morros,
escarpas, cânions, cachoeiras, matas ciliares e praias distribuídas ao
longo da orla do Lago de Furnas; tudo relacionado à implantação da
anunciada linha de transmissão diante da magnitude de suas instalações;
a robustez de suas torres e os intermináveis cabos de alta-tensão que se
destacarão emmeio'à;paisagém de cerrado e campos em dom posição
com o mencionado Lago. i

Contemporizaram sobre os prejuízos resulta:ntes do
empreendimento: interferência em toda beleza cenlca; perdas
incalculáveis à exploração turística dos pontos de interesse - cachoeiras,
cânions, trilhas, montanhas e do próprio Lago de Furnas; desir\teresse de
turistas que buscam passeios ecológicos e harmonia com a: natureza;
retratação na economia .local e regional relacionada à préstação de

. -. I

serviços;hotelaria e' comércio com conseqüente queda do nível de
emprego; alem de prejuízos face aos investimentos já realizados para

I

alcançar o município e a região num dos roteiros turísticos mais
• Iprocurados do pais. I

Acusa ainda a SUPRAM/ASF de não ter tomado as medidas de
precaução relativas ao esgotamento das alternativas que evehtualmente
poupassem as áreas de preservação permanente mediante estudos mais
acurados"alem do simplório parecer emitido, que nada mais fez alem de
copiar as disposições contidas no ELA. Não se preucupando emlindagar ou,
diligenciar o porquê do traçado; porque não em outros pontos; porque
não as costas da margem; o porquê da técnica empregada; sle a técnica
seria a melhor existente, etc. Enfim, não se diligencidu para o
esgotamento do tema e obtenção de respostas capazes de justificar o
impacto ambiental anunciado. I

Com base nas denuncias apresentadas acima e mais uma série de
alegações, a Ação Civil Pública apresentada pelo Ministého Público
Estadual foi julgada no dia 05 de agosto de 2008. Tendo como deferido o
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I,
I

pedido alternativo de liminar, que -DECRETA A SUSPEII.ISÃO DA
LICENÇA PRÉVIA PARA INSTALAÇÃO DAS LINHAS DE
TRANSMISSÃO EM 34SKV - LT2i conforme documento anexado neste
relatório de vistas. i

Mesmo diante da decisão judicial, que decreta suspensa a
Licença Previa e multa no valor de R$ 41.S00~OO pelo
descumprimento do decreto liminar, que será paga por quem fizer
uso da licença previa para seguir na implantação da LT2. A
empresa Furnas Centrais Elétricas, através de oficio encaminhado no dia
04 de novembro de 2008, pela Assessora de licenciamento Ambiental,
Dra. Mariângela Danemberg, ao presidente do COPAM, Dr. José Cláudio,
Junqueira Ribeiro. - Requer Licença de Instalação, conforme Orientação
Básica FEAM nO 638588/2008 emitida em 22/09/2008. (Anexos processo
U paginas 07-010 e 013).

Atendendo ao pedido de Licença de Instalação feita pela empresa
Furnas Centrais Elétricas, a SUPRAM/ ASF, pauta o processo para a 49a
Reunião Ordinária do COPAM/ASF, realizada no dia 19 de fevereiro de
2009, em Divinópolis/MG, oportunidade esta em que foi requehda vistas
do processo. I

,

3 ""'Relatório de Vistas .;--''';, '-
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Em analise a documentação juntada no processo de licenciamento
ambiental para instalação do empreendimento, verificou-se que a Licença
Previa foi concedida com acompanhamento de 16 condicionante~.

Buscando atender a legislação ambiental vigente beml como às
exigências contidas na Licença Prévia (LP) N° 002/2008, erT)itida pelo
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM em 17 de abril de
2008, referente ao processo N°12701/2006/001/2007 e à Anuência do
IBAMA N°049/2007. A empresa Centro Oeste através da AGRAR
Consultoria e Estudos Técnicos S/C Ltda., apresenta um i Plano de
Controle Ambiental. E elege o referido PCA como qocumento
comprobatório relativo ao cumprimento das condicionantes. I

Entre as condicionantes anexas a Licencia Prévia, a coni:Hcionante
de nO. 07 faz referência a Avalia~ão do Grau de Inviabilidade das
Atividades. Econômicas- presentes na Area Diretamente Afetada i(ADA) em
função das obras de construção da LT (relocação de acessos viários,
necessidade de desmatamentos, abertura de praças de lançamento e
esticamento de cabos de transmissão de energia elétrica, fundação para
fixação das torres de transmissão de energia elétrica, etc). I Uma vez
verificado no PCA o cumprimento de tal condicionante, pode-s'e verificar

I ,
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1 ,

que o documento apresenta o item 3.3.10 - Avaliação dJ grau de
inviabilidade das atividades econômicas presentes Ina Área
Diretamente Afetada (ADA), como comprovante do cumprimento da
referida condicionante. I

De imediato o estudo aponta à agropecuária como principal
atividade econômica. E desenvolve todo o trabalho basicamente voltado
para esta premissa. O que não atende o proposto na condicion1ante. Isso
porque é de notório reconhecimento o grande potencial tJrístico da
região, em especial do município de Capitólio, que inclJsive tem
certificado emitido pela SETUR; possui a maior frota de embar;lbções de
pequeno e médio porte de água doce do pais; um dos mais, ou quem
sabe o mais conhecido balneário do Brasil (Escarpas do Lagq); e mais
uma serie de potencialidades e atividades que coloca o município e região
entre os roteiros turísticos mais procurados do Brasil. Tudo :voltado à
exploração das riquezas ambientais do Lago de Furnas e seu entorno.
Essas potencialidades. e sua. exploração foram objeto de varias,
discussões, audiências públicas, abaixo assinados promovidos pela,
~~~~~;ida~e ,r~S!den~: na região; manifestações de entidad1es; entre

E lamentável que os estudos apresentados no referido relatório não
reconhecem essa potencialidade. Inclusive em nenhum mdmento, a
palavra turismo se quer é ,mencionada. O que mostrb que a
condicionante, que é de extrema importância para tomada de decisão,
não se cumpriu conforme. proposto, e conforme relata o parecer único
emitido pela SUPRAM/ASF no dia 04/02/2009 .
. ,.',São' falhascomo'estas"que atestam a legitimidade das entidades

ligadas ao setor de tudsmoem se manifestarem. O que também confirma
o desmazelo com o setor neste processo de licenciamento ambibntal. Ato
este que deve ser inadmissível, uma vez que as atividades turí~ticas, em
especial o turismo ecológico, é uma das atividades que mais c6ntribuem
com a preservação ambiental. !

Quando se refere ao atendimento a Resolução CONAMA n:o369, de
28 de março de 2006, os estudos ambientais dão prioridade a defesa do
traçado da linha, deixando a desejar, em apresentar alternativas
tecnológicas relativas ao tipo de estrutura adotada para implantação das
linhas de transmissão. I

Esses estudos são de extrema importância para buscar a
Iminimização dos impactos visuais resultantes da implantação das

referidas linhas detransmissão de energia elétrica. E quem sab~, mitigar
o até mesmo solucionar por vez o conflito existente entre o pnojeto e o. ,setor de tUrismo. i

I

~
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4 - Conclusão

Considerando que a condicionante 07 não foi cumprida em sua
integridade, e que as informações apresentadas por esta con1dicionante
poderão influenciar nas decisões do COPAM/ASF no julgafnento da
Licença de Instalação; I

Considerando que os estudos apresentados não; apontam
alternativas tecnológicas referentes ao tipo de estruturas adotadas para
implantação das linhas de transmissão; :

Considerando a decisão judicial (em anexo), que defere' o pedido
alternativo de liminar, decretando a suspensão da Licença Pré~ia para a
instalação das linha~ de transmissão denominadas LT2;

Considerando que o processo de licenciamento ambiental de
empreendimentos desta natureza se dá em 03 fases, sendo LP, 'u e LO. E
a suspensão da fase anterior prejudica a fase atual; I

O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Pai~s, no uso
de suas atribuições legais junto a URC/COPAM/ASF, solicita que o
processo seja retirado de pauta, até que se cumpra a condicionante de nO
7; apresente estudos de alternativas tecnológicas, relativas ab tipo de
estruturas a serem implantadas; e decisão contraria a tomada pelo
EXCELENTISSO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA la V4RA CIVIL
DA COMARCA DE PIUMHI, Excelentíssimo Dr. Rogério Mendes Tê~rres.

Solicito' também,,'que a. Supram/ASF se manifeste em relação a
denuncia apresentada pela Promotoria de Defesa do Meio Ambiente sobre
o esgotamento das alternativas tecnológicas e locacion'ais para
implantação das referidas linhas de transmissão LT-2.

É o parecer.

Pains, 06 de março! de 2009.
i
!
I,

Dirc ' lveira Costa
nselheiro URC/COPAM/ASF

.. ,.\ -: i :' . ; ! ~~'

ILMO.DR.
Shelley de Souza Carneiro
DD. Presidente
COPAM/ASF
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PODE~ JUmCIARIO DO ESTAnO DE MINASGERAIS
IJustiça de l' Instância":' Comarca de Piurnhi
I

Processo n. 0515 08 p32900-3
I

Ação Civil Pública !
I •

Ministério Público Ido Estado de Minas 'Gerais

Centroeste de Minar
I

I
I

Vistos~
I
i

I
I

o A1i~istério Público do Est(ldo de Minas Gerais, por intermédio dos

Promotores de Justi~a Coordenadores Regionais das Promotorias. de Jus~ça d~ Defesa

do Meio Ambiente ha Bacia do Médio Rio Grande, propôs AÇAO CIVIL PUBLICA

DECLARATÓRIA iDE NULIDADE E CONDENATÓRIA A OBRI~AÇÃO DE

NÃO FAZER, dom PEDIDO DE LIMINAR, contra COMP~NHIA DE
I • I

- I :TRANSMISSAO DE MINAS GERAIS (a quem qualificou), COMPANHIA

ENÉRGETlCA D~ MINAS GERAIS - CEMIG (cujos representantes I indicou) e o

ESTADO DE MIN~S GERAIS. i ,

I
I I

. A petição inicial (f.2-53),que veio instruída com o Procedimento

Preparatório n. 01~4.08.000012-4 (f.54-720), foi recebida (f.722), na cfença em que. , I
presentes os requisi~os específicos. !

j : i
I : !

Notificado (f.723 e v), o Est~do de Minas Gerais trouxe aimanifestação
I ,.

sobre o pedido limfuar (f.725-40) - acompanhada de oficios (f.741-3 e 744-6).
I . I
I '

Intim~do (f.745), o autor emendou a inicial (f.746).
1
I

É o r~latÓrio do que interessa nesta fase.

FU.+""to •••• ;•• Up'~;"•••••••,.

~•.

I
Proc n. 0515 08 032900-3 - Ação Civil Pública
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PODE~ JUDICIÁRIO ~O ~STADODE M~AS ~ERAIS \
3'ustiça deI" Instancla - Comarca de PIUmhl
i .

A pretepsão deduzida é de declaração de nulidade do ato ~utorizador e

imposição da obrigação de não fazer o que nele contido: a construção da chamada

"Linha de TransmissQoem 345 KV - LT2 "..
j : I'i

Tal eJpreendimento está' autorizado para ser instalado "entre a
I I

subestação de Furnr e a subestação de ~imenta :': "tem CO~Oponto Ideparti~a o
Município de Furn4 e de chegada o de Pimenta, Imputando riSCOde dano ambiente

"' M"ldpio <kCl'ÓIio" (~p_ U",,;, do .ut,,, - f.3 Inj'rne e 4 .J.,m).

A noniua do 'caput do art. 2° 'doLei n. 7347/85 dá, pois, competência
. I •

funcional a este. ju4:o para processar e julgar a causa - por isso que é o dano ao

Municipiode Capit6~0 Ü~t~~tedesta comarca) que se visa aqui impedir.. i .
I

Não h1 notícia da existência de propositura de outra ação, em Municípios

do longo da rota daq.uela linha de transmis~ão, na qual se tenha apresenkdo a mesma
I .

causa de pedir para rlcance do mesmo objeto aqui demandado o - que, pois, afasta a

incidência do pará#afoa~res~ido' àquele artigo pela Med. Provo n. 2180-35, deI .
I
I

O aut4r da ação tem legitimidade para propô-la (art. 5°j daquela Lei
I .:

7347/85, coma reda;çãoda Lei n. 11448/07).
.. I," i'" \ _-' Ir .... I

i : !

Os ré4s têm a legitimidade passiva - por isso que resptmsáveis pela

imaginação, projeç~o téénica e autorizaçã6 de execução daquela linha, !parapro~~ito

deles três. i'" , I.
! '

A de~ar;& é jjmdicamente possível - à expressa previsão legal de que é
de ser protegido 01 meio ambiente, por ação especifica (art. l°, inc. I, da Lei n.

.7347/85) que dá 1fetiVidade a mandamentos constitucionais (art. 225 e 216

Constituição de 19 8).
'. - .... . :

-------1 Pmoa OS" 08 03290\" - AçãoCi,," PúbU~
I
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'PODE~ JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
~ustiça de l' Instância - Comarca de Piumhi 'l
• . ' !.i ~4Já se vê! pois, que rejeito a propositura do réu contrariante 'do pedi~~e
! : I ~"'I""liminar: o Estado que!nos serviu de modelo foi aquela do Leviathan _ "h meio eficaz

para se alcançara ~az ", o instrumento de n:alização do fIm suprem6 para o ser
I , , I

humano: a conservaçto da vida, através de me~anismos impeditivos da destruição.
! ' ,

,i , I

Ássim, ~uando a lei estabeleceia possibilidade de ação visan~o assegurar
a boa qualidade da 4nbiência da vida, instituhldo arma para a luta do co~tituinte do

Estado, está autoriz~do seu uso contra quem quer que seja a favor da rtiorte _ ainda
' '!

que circunstancialmente exercente de mandato popular.
, r , :
. I i ' I

' ~ . I

p", ~: v~o • """""'" ••••• oomo'-dida "'" hufi.bm;Wli_
do mérito ~o ato a , . 's.trativo:num Estad? Democrático de Direito, o indiscutível é

que as peSsoas,tê: ~r~ma jade, o direito ,:oral a que o Judiciário imponra o direito
aprovado pelo Legls~atlvo. , ' , ;

, 1 , !.
! I• ! , •

O!licen
l
iamento ambientaI é espécie do gênero ato administrahvo sujeito

ao poder discricion '0 técnico, assim definido por Oswaldo Aranha Bbdeira de
' "Mello~ ,,', ' ' " ,

I

Isobre a qual
I
I: :

i:
i i:, ,~

Proc n. 0515 08 032900~3- Açã~ Civil Pública
i;
! :

,1 ~ ;

!"aqueles em que a atividad~livre se circunscreve dentro:de limitesImais estritos da lei, tendo como diretriz restritiva o aeerlamentode
elementosde fato em facedejuízo qualificadoa seu respeito,de modo

, ,/a serem satisfeitasas eJ9gênéiastécnicas, dispostas pela lei, quanto à
sua 1ll1

tureza, e que ex~li~: a atuação administrativa" (Princípios

IGerais de Direito Admin,istra~iv."o - Rio de Janeiro: Forense,I 1969, vol.
I, p.424). .' :

I ' : i
I ~

: I', '!: ,

Tal: vi+ulação aos motivos ~Cnicps atrai a caracterização d~ ato em

qllestã9 como um arqueIes cujos motivos têm que ser perquiridos jUdiciailfente, se
necessário. ,I , ' '. :

. I . _

I , •!
É a c I ecida teoria dos mqtivos :determinantes,

) . ; .
leciona o imortal He y Lopes Meirelles:
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PODE~ JUDICIÁRIO DO EST4DO DE MINAS GERAIS .lí;Ó J

ustiça de I" Instância -Comarca de Piumhi ". fP
'I \",

1 . '.-,

I ',_~~
I'A propósito dessa teoria, h.'oje corrente na prática adm~istrativa dos
povos cultos, o Prof. Fran<;i~coCampos assim se manifesta. "Quando
/JII1 ato administrativo se funda em motivos ou pressurtostos de fato,
~em a consideração dos quais, da sua existên<;ia,da su~ procedência,
kIa sua veracidade ou autenticidade, não seria o meslno praticado,
~arece-me de boa razão qhe, uma vez verificada a inéxistência dos
Ifatos ou a improcedência dos motivos, deva deixar de áubsistir o ato
iqueneles se fundava". E; iIl'yo<;andoa autoridade de Jesb, o publicista
ipátrio remata: "A teoria dos motivos determinantes rhe pare<;e de
lirrecusável procedência quando estabelece que os atos dó Governo, se
ia lei os legitima mediante certos motivos (atos vinculadds) ou quando
io próprio Governo, poden~o praticá-los sern motivo dc!clarado(atos
!discricionários); declara, e~tretanto; o motivo, não podcião, em um e
.'outro Caso, continuar a suqsistir desde que o motivo, qJe, de acordo
!com a lei, é necessário pará legitimá-los, ou o motivo iinvocado ou
Ideclarado pelo Governo pão contém a realidade ou, se verifica
Iimprocedente por não coi!jcidir com a situação de fato em que
:consistia o seu pressuposto!'; (Direito Administrativo Brdsileiro _ 30"Ied., atual. por Eurico ,de :Andrade Azevedo et alii -' São Paulo:I~~~~os:2.~O~,p.l97): :.

. ! .
A prop'ósito, impende o registro lie que o réu Estado de Minas Gerais,

quando qualifica a licença aqui discutida como/ato discricionário, afrond a lição do

mestre Hely sobre o lema: a licença é ato admirü~trativo vinculado. I
! I ., , ,
: I 1

No c~o -pr~êhte~--tâl~~ncula~ão, repito, foi à motivação técnica, assim
determinando a diSc~tibilidade dele. I

, i ,: i. I
T~l v+culação desconstitui ~ aplicação, ao caso dos preseites autos,

daquela teoria de l.eabra Fagundes - ml\1leja~ pelo informante Estado ;de Minas

Gerais como deternfnante da impossibilidade j~dica da pretensão aqui dedkida.
: i -. i. . I
! J : ; , i

Cumpre notar, ainda, que a leitura mais atenta àquela lição de Seabra
I : : ,

demonstra o inversd do que quer sustentar o réu ~stado de Minas Gerais.
, I . "

Cbm,Jfeito: 'aquele iriioÍTec1oUrOesUdioso do ato administrativo: lecionou

que a intangibilid de seria' do mérito d~ ato' 1iscricionário - exatament1 porque, c;;;'
quando pratica o at vinculado puro (não como ~qui discutido, que é jungido a per~

. -". ,i I 4
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técnico da Adminis~ção), o Administrador, exerce competência restrita, pois "já

encontra esgotado o 1onteúdo político (mérito) 'do processo de realizaçãb da vontade
" . , !

estatal" (O Controle Idos Atos Administrativos Pelo Poder Judiciário _ 7a ed., atual.

por Gustavo Binenbo)m - Rio de Janeiro: Forense, 2005, p.I8I - ao tüp da nota n.I . . ,
120). I,,

I
. I .

Aqui, c~mo visto, não é assim ..'

. - ; . .

Mesmo/que fosse, caberia a ad,vel'tência de Seabra Fagundes,llao intitular

o tópico n. 52 daqurla sua mais famosa obra: .."Ainda quando age no exercício de
, . '. . I

competência discricipnária. a Administração Pública está sujeita à ordef1:ljurídica"
(p:533)." " . 'I' '.', ','o ".i;

í,
Por so~re isso, ademais; paira a mo~erna visão do ato administrativo _ já

• I , • , I
não visto como coilcebido (ao tempo da R~volução Francesa), segundo leciona

J: _ : i
Agustín Gordillo no ~tróito do Tomo 3 (ElactoAdministrativo) de sua imprescindível

: . I. . .,', ,., ,,' ," " . . I

obra Tratado de,."Deiecho Administrativo, editada pela Del Reye pela Fu~dación de
Derecho Admi~straivo: I

: j : !

i ~'Tanto el dereeho espa'nol ~nstituciOnaliZado, como el Jgentino yI otros, todos com tendencia créciente bacia la globalizaci6n, ino podían
I menos que haber comenzado ,a combiar. Asi por de prontoise aceptaI que el fundamento de la jus~icia administrativa no es hoy la funci6n

Irevisora dei acto admim.'strati..v...o; que la tutela judicial proe¥e contra
cualquer tipo de comportamiento u omisi6n administrativa; que lo

I ~.~ es la pretensi6n procesal, no.e.lacto.impugnado: EI derecho dei

I,'md1Vlduo,no la potestaP de I.a.admlmstracl6n. In dubla pro libertatis,
no in dubio pro administratidne" (p.2-3 da 6a 00.). I

' • - I

, j.: i

. " ,', , "'N~ niJmaestclfuvairiosso adnumstrativista Celso Antônio Barldeira de

Mello, quando leci~na que os atos administratiJos do tipo da licença questiohada no

presente processo S~rãOviciados se ,não ficar de~onstrados o por que foram pJticados

- por isso que, nu~ Estado qualificado co.m.o Dr~, ocrático de Direito (art. IOr. ca/(pt,
da Constituição), q tem como um de seus fundamentos a cidadania (inc. II), ,

:." .~., 'l: I' '" ::'.:=:' .; ! ~. I
. I I 5
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, os cidadãos e em particuIàr o interessado no ato têIh o direito de
aber o por que foi pratiC¥o, isto é, que fundarnento~ o justificam"
Curso de Direito Admin#trativo - 14.00. - São Paulo: Malheiros,

; 002, p.355). ••. , I
Aquela ~ também a senda por'~nde vai a hoje Ministra Carmen Lúcia
• I ' . IAntunes Rochl1: I ' , I

I : :. I
r'É, pois, a legitimidade do:interesse público, genericamente posto no
sistema no~ativo' e conCrchamentebuscado em cada co/nportamento

, adiriiriistiitivo;"que fundllIlilentaa validade do cometimbtto público.
Esta legitimidade objetiva7se na concretização do tesultado. A
Imodificaçãona realidade, piffivocadapelo comportamentol público, e a
isintonia desta mudança: com as reais e prioritários neJessidades e
iaspirações da soCiedade,e,' mais ainda, o seu aperfeiçoamento pela
,forma mais adequada, no '94Stomais razoável para a su~ obtenção e
Icom resultados tanto mais globais quanto possíveis para Jniversalizar

/
a prestação do bem públicd,'é o que se tem que levar emlconta, para
efeito de realização do in~se público concretamente buscado, neste
I final ' de século. A pratk,idade, eficácia e universalidade dos
j resultados, no sentido de sé suprir a demanda pública objetivada em
dada situação, são apurávti#, para efeito de controle da I~gitimidade
da conduta administrativa,i~em o que o principio dajuridicidade da
Administração Pública. nãi!'se cumpre" (Princípios Co,Jtitucionais

: . I

da Administração Pública """1 Belo Horizonte: Del Rey, 1994, p.lll).

, , Ao des~c~'~ ~~ rIrial ~con~IUSiva daquela preciosa cátedra,lsaliento o

quanto despre~tigia kuela visão estreita d~ cÓntrole jurisdicionaIafirmadJ pelo réu '

Estado de Min~ Ge~is. " • , I
, i : ." I

Neste tasoconcreto, o autorafinP'a, exatamente, o descumprimento do

principio da juridiclcfu~':'~:'i~~i;~~ão da L~, representando "impactok beleza

cênica, ao patrim4nio estético, turísticd e ~aisagístico ", causaria prejJízos ao

Município cujos I bitantes muito tempb e; trabalho e dinheiro gastanb para

redirecionamento vocações originais :- ~ 'exploração das atividades ~grfcolas
' , .
• , , I

inviabilizadas pelo lagamento de sua terrás, plifa aproveitamento das prossibilidades
;'. ,. ; ._- ,',".. ..:. . j. ! : !

em tomo do túris
c

o pêlos sftios ecológic".OSt,.,.,região (inclusive, formadosl co;?m
própria inundação e suas terras - aproximapdo do navegante morros, escarpas,

I !, \ 6

, "--.I

~-.



a instalação da L

dificil reparação p

o lado, presente, também, o perigo de que a demora para a

solução do process resulte em ineficácia de eventual provimento do pedid~ principal:

poderá causar darios 'irreparáveis ao meio ambiente ~ de muito

.a osquaritos vivem do turismo em tomo daquelas belez~.
. . . I

I
:Prese1tes, pois, os requisitos••que a jurisprudência enteride serem

autorizadoreSda apFcação da regra do art. ,12i4aLei n. 7347/85. \
! ' .

., , " I
',' :Pór disfuildâme'lltos, deferindq ~ pedido alternativo de lirninllr,decreto

;,; . j: i
a suspensão da li nça prévia para instalaç~o daquela linha de transmissão em 345. . ' I
KV-LT2. I

, : \

•A m ta di~~. ~.elodescl!~p1mento deste decreto liminar él de c;r{m
vezes o"\Talordadà'causa''''-lstoé,R$4.QOO,oo - e será paga por quem fizer uso

. : ::, I
; ': I 7'
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canions, cachoeiras, inatas ciliares e praias ~orentorno do chamado Lag~ de Fum~'~

Mar deMinaS). I . , : i'; , : I,i ; ;
: [ , .' I ..o réu ~stado deMinas Gerais ,~o trouxe argumentos capazes de afastar,

desde logo, a~alega~ões feitas pelo autor em ~.rol do pedido de liminar. \
' I . . .. .

:0 fumt do bom direito resta Iap..••ar.""te DO ..- o!=vel oa pro•• de
que os réus sabiam 9a existência daquele impàCto. \

. . I ' ; \
'É dizer: o autor traz ~ j~ízo ~ pretensão de esgotar as tratativas capazes

de conduzir oeq~aCionaménto da neceSSi.4a••de de produção de ene~gia elétrica
(finalidade precípu do alagamento para fO];]Jlllçãodo lago) com a pe~anência da

atividade qu~ dá m io de vida à maioria ;m ~opulação da beira do lagJ (finalidade
, . , " I

precípua da criação do Estado - a que os Iio~eamericanos chamaram de Governo, na• ; '. I
Carta de Filadélfia,londe afirmaram ter sido (ele instituído para garantia dp direito de

viver, em liberdade, para buscar a felicidade). . I

J
"' ..
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daquela licença para ~eguir na implantação~quela LTI, revertendo-s~ em favor '~'Q<MroJ

,FUNEMP (Fundo Es~ecial do Ministério Público, conta corrente n. 6161-0, agência n.

1615-2 do Banco do trasn. :: • " \,.,

. I " I
•Requisite-se da SUPRAM!ASF'cópia di!.ata de audiência pública havida

em Capitólio a respe~o do licenciamento aqúi discutido. \
.' I . '.' . I; . I " • \
: Notifiq{1e-sea FURNAS CEN'IftAIS ELÉTRICAS S/A pl,lra,querendo,

intervir no processo: I"" ".' .', . ., '. ' " iI .
Citem-~e os réus. .
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